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Resumo

Este artigo tem como objetivo apresentar uma síntese dos resultados de uma pesquisa sobre 
a produção científica do Programa de Pós-Graduação da Faculdade de Educação Física da 
UNICAMP de 1991 a 2008. O estudo tomou como referência a análise epistemológica, 
considerada como meta-análise, ou estudos de segunda ordem, que procuram a compreensão 
a respeito da investigação científica de um determinado campo do conhecimento - primeira 
ordem - e pretende estimular na ciência um processo de auto-reflexão e autocrítica sobre seus 
resultados e sobre os processos e condições da sua produção. A análise foi composta de duas 
dimensões: a lógica que articula os elementos da produção do conhecimento pretendida em 
cada pesquisa e a histórica que busca compreender as condições materiais e político-sociais 
que determinam essa produção. Algumas questões teórico-metodológicas emergiram com 
a análise destes resultados como: a) a distinção entre fato e valor, ou entre conhecimento 
e interesse; b) diferenças e aproximações entre as ciências naturais e as ciências humanas 
no campo científico da educação física; c) a manifestação das novas epistemologias; d) a 
alternativa crítica como opção para mudança do quadro que está posto, já que mais do 
que quantidade de pesquisas científicas é preciso se decidir sobre o tipo de ciência que 
é necessário produzir. A responsabilidade social do pesquisador pode vir da consciência 
crítica de que a ciência não é neutra e que esta não neutralidade começa na escolha do 
próprio problema de pesquisa e na forma de se aproximar dele. 
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Introdução

A pesquisa em referência 
teve como objetivo geral a realiza-
ção de uma análise epistemológica 
da produção científica do Programa 
de Pós-Graduação da Faculdade de 
Educação Física da UNICAMP de 
1991 (data da primeira defesa) a 
dezembro de 2008 (data da coleta 
dos dados), procurando identificar 
tendências, perspectivas, apontar 
as temáticas mais desenvolvidas, 
abordagens teórico-metodológicas 
privilegiadas, compromissos assu-
midos, entre outros. Na busca de 
uma melhor compreensão dessa 
produção foram estabelecidas as 
relações com os contextos institu-
cionais, cenários e condições da 
produção das investigações, con-
siderando, dentre outros fatores: a 
história da pós-graduação; história 
da educação física no Brasil; históri-
co do programa; diretrizes nacionais 
para o desenvolvimento científico 
e tecnológico e políticas de pós-
graduação. 

A análise epistemológica 
se fundamenta na consideração 
da necessidade e importância de 
estudos de segunda ordem, que 
procuram a compreensão a respeito 
da investigação científica de um 
determinado campo do conheci-
mento - primeira ordem - e pretende 
estimular na ciência um processo 
de auto-reflexão e auto-crítica sobre 

seus resultados e sobre os processos 
e condições da sua produção, assim 
como seus desdobramentos nas for-
mas de apropriação e aplicação dos 
resultados no âmbito da sociedade 
e da prática profissional. A postura 
de uma atenta vigilância epistemo-
lógica, implícita nas análises de 
segunda ordem é fundamental para 
um desenvolvimento cada vez mais 
coerente e socialmente engajado 
em todas as áreas da ciência. Tal 
vigilância epistemológica busca 
observar os rumos da produção 
técnico-científica e suas relações ou 
distanciamentos com o desenvolvi-
mento humano. 
Há uma multiplicidade de facetas 
através das quais pode se avaliar 
o desenvolvimento de um cam-
po científico específico, de suas 
práticas e de seus saberes. Nesta 
pesquisa elegemos analisar a pro-
dução científica do Programa de 
Pós-graduação stricto senso em 
Educação Física da Unicamp. O 
Programa de Pós-Graduação da 
Educação Física da Unicamp teve 
sua primeira turma de ingressantes 
no mestrado em 1988 e sua primei-
ra dissertação defendida em 1991, 
tendo produzido desde então 412 
dissertações. As atividades do dou-
torado tiveram início em 1993 e sua 
primeira tese defendida em 1995, 
tendo produzido desde essa data 
161 teses de doutorado. Atualmen-
te este programa, hoje com vinte 
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e três anos de existência possui a 
maior produção em quantidade do 
país, além de ser um polo irradia-
dor teórico de referência em todo 
o território nacional, o que justifica 
ainda mais esta análise.  
Do total de pesquisas, 48 pesquisas 
(10%) foram selecionadas pela téc-
nica de amostragem por segmentos 
considerando a produção das diver-
sas áreas e a sequencia cronológica 
da produção  Para apreensão da ló-
gica que articula o processo de pro-
dução de cada pesquisa, utilizamos 
como instrumento a Matriz Paradig-
mática (SANCHEZ GAMBOA 1987, 
1989), que permite integrar ele-
mentos lógico-gnosiológicos, tanto 
os níveis técnicos, metodológicos, 
teóricos e epistemológicos, com os 
pressupostos que envolvem a com-
pressão de sujeito e objeto (gno-
siológicos) e as visões de mundo 
(ontológicos), elementos esses que 
são recuperados na leitura analítica 
de cada dissertação ou tese. Para a 
organização dos dados coletados 
tomamos como referência as abor-
dagens  teórico-metodológicas, já 
identificadas na literatura especiali-
zada como sendo as mais utilizadas 
na pesquisa em Educação Física. As 
pesquisas foram agrupadas segundo 
classificação utilizada anteriormen-
te por Sanchez Gamboa (1987, 
1989) em: a) empírico-analíticas; b) 
fenomenológica-hermenêuticas; c) 
crítico-dialéticas; d) pós-moderna. 

Além destas quatro categorias, de-
nominamos como “outras” as pes-
quisas de difícil classificação, quer 
por sua indefinição metodológica, 
ou porque não apresentam estrutura 
básica de pesquisa. 
De acordo com essa classifica-
ção, encontramos as 48 pesquisas 
analisadas assim distribuídas: 26 
empírico-analítico (54,16%); 15 
fenomenológico-hermenêutica 
(31,25%); quatro (4) críticos-dialé-
ticos (8,33%), duas (2) pós-moderna 
(4,16%) e uma (1) outras (2,08%).

Algumas questões teóricas 
que emergiram com a análise 
dos resultados

Os resultados encontrados 
são semelhantes aos encontrados 
anteriormente por Sanchez Gamboa 
(1987) nas pesquisas educacionais, 
por Silva (1990, 1997) nas disserta-
ções que analisou na educação física 
e por Chaves-Gamboa (2005) em 
sua tese de pós-doutoramento sobre 
a produção da educação física no 
nordeste brasileiro, o que revela que a 
situação não é pontual, isolada ou res-
trita a um determinado programa. 

Muitos fatores nos permi-
tem compreender historicamente es-
ses resultados encontrados, como: a 
história da educação física no Brasil; 
a história da pós-graduação brasileira 
de um modo geral e particularmente 
a da pós-graduação em educação 
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física; a história do próprio progra-
ma da Unicamp, sua constituição e 
corpo docente; além de situações 
atuais da ciência e da tecnologia no 
Brasil e no mundo. No entanto, em 
função do espaço, nos limitaremos 
neste momento a apresentar resumi-
damente algumas questões teóricas e 
metodológicas que emergiram com 
a análise dos resultados.  

Distinção entre fato e valor
 
Inicialmente o que chama a 

atenção nos resultados apresentados 
é o grande volume de pesquisas em-
pírico-analíticas (54,16%), que tem 
como interesse cognitivo principal o 
valor técnico de controle. Segundo 
Mariconda (2006) o controle da 
natureza origina-se na elaboração 
da dicotomia entre fato e valor, que 
emergiu na cultura ocidental pela 
primeira vez no período da revolu-
ção científica moderna, quando da 
polêmica causada pela chegada da 
teoria heliocêntrica de Copérnico. 
Segundo ele, a aceitação da dicoto-
mia entre fato e valor está fortemen-
te vinculada com formas modernas 
de valorar o controle da natureza, 
assim a aquisição de autonomia 
com relação à autoridade da Igreja 
estaria acompanhada por uma nova 
subordinação da ciência às ideolo-
gias e aos poderes modernos. 

Atualmente, o valor social 
do controle impregna a ciência a 

tal ponto que se torna invisível aos 
olhos de seus proponentes. Para 
estes, os valores modernos são 
valores universais e a ciência cujas 
estratégias se identificam com estes 
valores é tomada como a única 
forma possível de fazer ciência, ou 
como os da ciência per si, e, por-
tanto, livre de valores. Faz parte da 
estratégia do cientificismo a invisibi-
lidade do valor do controle, ou seja, 
tudo se passa como se através de 
um método racional e imparcial (o 
método da ciência moderna natural) 
fosse possível chegar a juízos inde-
pendentes dos valores e produzir 
conhecimento imparcial e objetivo 
acerca dos fatos do mundo. 

O resultado disso é uma 
estratégia de pesquisa reducionista 
e descontextualizada, compatível 
com o tipo de entendimento científi-
co engendrado pela dicotomia entre 
fato e valor e pela distinção entre 
as disciplinas naturais e morais. O 
conhecimento científico assim com-
preendido visa exemplarmente um 
entendimento de tipo explicativo/
preditivo e que abre a possibilidade 
de controlar a natureza. Esse tipo 
de estratégia no tratamento dos 
assuntos científicos sugere que os 
problemas, os fatos, os fenômenos, 
etc., devem ser estudados isolando 
as condições de contorno, ou de 
contexto, para então analisá-los se-
guindo uma ordem que vai do mais 
simples ao mais complexo. 
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Esses resultados sugerem 
que predomina neste Programa uma 
visão cientificista e objetivista de 
ciência, que separa fato e valor, ou, 
em outras palavras, separa conheci-
mento e interesse. A separação entre 
fato e valor perpetua a visão de que a 
ciência é neutra, ou livre de valores, 
e de que o que se faz em nome da ci-
ência é ipso facto bom. Dessa forma, 
dicotomia entre fato e valor, presente 
desde a origem da ciência moderna, 
continua a embasar e invisibilizar o 
valor social do controle.

Diferenças e aproximações 
entre ciências humanas e 
ciências naturais

Aqui apontamos a presen-
ça do segundo grupo de pesquisas, 
classificadas como fenomenológica-
hermeneuticas (31,25%), que revela 
que tanto as ciências naturais como as 
ciências humanas são matrizes episte-
mológicas da educação física. 

As pesquisas classificadas 
como fenomenológico-hermenêuti-
cas da amostra analisada no Progra-
ma de pós-graduação em Educação 
Física da Unicamp assumem a 
posição que é possível produzir 
conhecimento objetivo e positivo 
sobre o homem, mas dentro de uma 
especificidade, já que lidam com 
um objeto que não é totalmente 
objetivável.  Assumindo que não é 
possível se submeter aos mesmos 

parâmetros que vigoram nas ciên-
cias naturais, é evidente que o tipo 
de pesquisa que se produz pautado 
por outro ideal de cientificidade 
também é diferente. A diferença no 
tipo de pesquisa que se produz tem 
conseqüências relevantes para seus 
produtores, na medida em que toda 
produção acadêmica vem sendo 
cada vez mais quantificada. 

O boletim da Fapesp do 
dia 16/12/2010, em matéria intitula-
da Para além dos números, discute 
esta questão, pois a pesquisa em 
ciências humanas apresenta uma 
menor produtividade em números 
de artigos e muito menor inserção 
internacional. Para os pesquisa-
dores reunidos neste 1º Fórum de 
Ciências Humanas deve haver uma 
metodologia própria para medir a 
produção em ciências humanas, 
algo que não seja meramente 
quantitativo. O surto avaliatório 
impõe critérios de produtividade 
iguais para todas as áreas dentro 
das universidades, o que para as 
ciências humanas tem sido bastante 
oneroso. Entre muitos aspectos da 
especificidade do tipo de produção 
podemos citar como exemplo o fato 
de que dentro das ciências naturais 
é comum trabalhos de co-autoria. 
A produção de pesquisas realizadas 
em grupo permite a publicação de 
muito mais artigos por pesquisador, 
o que não ocorre com frequência 
dentro das humanidades.
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Outro aspecto que merece 
ser citado é a questão da internacio-
nalização da pesquisa. Em ciências 
humanas o que interessa para as 
agendas internacionais pode não 
coincidir com as agendas regionais. 
Além da dificuldade com a lingua-
gem, pois a forma do discurso nas 
humanidades não é apenas um meio 
de transmitir informações técnicas, 
mas um elemento constituinte da 
própria área. Não só essas duas 
grandes áreas possuem diferentes 
entendimentos de ciência como 
também possuem estratégias e dinâ-
micas muitos distintas de produção 
e veiculação de conhecimento. 

Essa discussão diz muito 
respeito à grande área da educação 
física, já que dentro dela coexis-
tem duas subáreas, sendo que as 
humanidades, representada nesta 
pesquisa pela fenomenologia, tem 
enfrentado diversas dificuldades. 
Assumindo que os critérios de cien-
tificidade com que operam essas 
duas subáreas são diferentes, a refle-
xão sobre a avaliação da produção 
acadêmica torna-se fundamental 
para a educação física continue 
abarcando dentro de si esses dois 
critérios de cientificidade, caso 
contrário, a produção vinculada 
à subárea de humanas tenderá a 
desaparecer. 

Segundo Saviani (2007), a 
pós-graduação está vivendo, de um 
modo geral, uma situação embara-

çosa, que é o dilema produtividade-
qualidade, pois o incremento da 
produtividade interfere negativa-
mente na qualidade e vice-versa e 
assim ambos os caminhos revelam-
se igualmente difíceis. Ao mesmo 
tempo em que não se pode abrir 
mão da qualidade, também não se 
pode descuidar da produtividade. 
Aqui a produtividade e a quali-
dade da pesquisa e da formação 
pós-graduada são colocadas em 
campos opostos: a exigência de 
produtividade dificulta a realização 
da qualidade e a ênfase na quali-
dade parece não se enquadrar nos 
critérios correntes de mensuração 
da produtividade.

Mas, mesmo sendo ainda 
difícil vislumbrar o consenso e a 
solução para este dilema é preci-
so, no mínimo, que o debate seja 
considerado.  Mas, pelo que reve-
la a amostra analisada, o debate 
epistemológico não está posto no 
Programa de Pós-graduação em 
Educação Física. O embate entre o 
positivismo e a fenomenologia, ou 
mais precisamente entre as bioló-
gicas e as humanas, tem reduzido 
o debate a uma falsa dicotomia 
epistemológica. 

As novas epistemologias na 
Educação Física 

Duas (2) pesquisas foram 
classificadas como pós-modernas. 
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As teorias pós-modernas são muitas 
e diversas internamente, sendo que 
nesta pesquisa utilizamos a pers-
pectiva assumida por Boaventura 
de Sousa Santos e sua equipe de 
pesquisadores do CES (Centro de 
Estudos Sociais/Universidade de 
Coimbra), que já não utilizam mais 
o termo pós-moderno, por compre-
ender que este termo, justamente 
por abarcar teorias muito distintas 
entre si estava mais confundindo 
do que esclarecendo.

Em vista disso, Santos pas-
sou a realizar sua crítica à ciência 
moderna e seu caráter eurocêntrico 
e ocidental, sob a perspectiva das 
teorias pós-coloniais. Essas teorias 
põem em causa a crença enraizada 
na “ciência moderna” enquanto 
ponto de chegada da história da 
humanidade e procuram olhar esta 
ciência da perspectiva das formas de 
conhecimento às quais foi negada a 
racionalidade em seu nome. A teoria 
pós-colonial é uma subespécie de 
teoria crítica, se considerarmos que 
teoria crítica é toda teoria que não 
reduz a realidade ao que existe.

Todas as reflexões epis-
temológicas de Santos receberam 
importantes contribuições ao longo 
desses anos dos estudos sociais e 
culturais da ciência, a ESC (Estudos 
Sociais da Ciência), como ficou 
mais conhecida. Durante mais de 
três décadas os ESC produziram um 
conjunto vasto de estudos empíricos 

e de reflexões teóricas e episte-
mológicas sobre as características 
situadas do trabalho de produção 
do conhecimento cientifico. Para 
os ESC estudar e compreender as 
relações entre ciência e socieda-
de é um importante objeto para 
compreender as mudanças sociais 
deste período de crise e transição 
que vivemos. 

O aspecto da ciência pós-
colonial defendido no CES é o que 
preconiza um movimento de diálo-
go com outros saberes, em uma eco-
logia dos saberes (SANTOS, 2006). 
Para haver diálogo entre saberes é 
necessário um reconhecimento da 
incompletude de cada saber, para 
que, através do diálogo, os saberes 
se tornem diferentemente sábios. 

O reconhecimento da in-
completude do próprio saber, a 
aceitação de que há lacunas, há 
ignorâncias no saber científico e 
acadêmico é fundamental para 
a ecologia dos saberes, para que 
haja convivência, diálogo entre 
conhecimentos diferentes e não a 
implacável monocultura do saber 
científico, para usar a expressão de 
Santos (2003). Através do diálogo 
é possível tornar visíveis atores e 
práticas que foram invisibilizados 
dentro da área ao longo do tempo, 
proposta da sociologia das ausên-
cias e sociologia das emergências. 

A dúvida que levantamos 
é sobre a real possibilidade de 
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diálogo do conhecimento científi-
co produzido na área da educação 
física e o conhecimento produzido 
fora dos muros das instituições 
científicas. Muitas questões podem 
ser levantadas aqui: o que é um 
conhecimento em educação física? 
O que distingue um conhecimento 
científico em educação física de 
um não-científico na área? Como 
reconhecer um conhecimento hege-
mônico dentro da área de educação 
física e um contra-hegemônico? 
Quais as possibilidades de diálogo 
entre estes conhecimentos?  O que 
foi invisibilizado dentro da área de 
educação física? O que são práti-
cas corporais contra-hegemônicas? 
Como o conhecimento científico 
hegemônico tem se relacionado 
com este conhecimento contra-
hegemônico? Existe possibilidade 
de realizar uma sociologia das 
ausências e uma sociologia das 
emergências dentro da área da edu-
cação física? Como o conhecimento 
científico tem se relacionado com o 
conhecimento produzido fora dos 
muros da Academia?
		
A alternativa crítica

Diante das três perspecti-
vas apontadas anteriormente, desta-
camos a perspectiva crítico-dialética 
como uma alternativa de mudança 
do quadro atualmente existente. 
Apenas 4 (quatro) pesquisas (8,33%) 

adotam esta perspectiva epistemo-
lógica.  

O movimento de auto-
crítica e reflexão sobre a ciência é 
necessariamente um movimento de 
crítica ao sistema capitalista, pois o 
desenvolvimento da ciência moder-
na não poder ser analisado separa-
damente da grande transformação 
que foi o surgimento do capitalismo 
como sistema econômico e social, 
inicialmente na Europa e hoje em 
dia praticamente no mundo todo. 
Algumas condições políticas, sociais 
e econômicas possibilitaram a pas-
sagem do feudalismo para o capita-
lismo e também algumas condições 
religiosas, pois as reformas forta-
leceram o grupo dos protestantes, 
mais sintonizados com a burguesia, 
em detrimento dos católicos, mais 
ligados ao poder monárquico. Esse 
contexto histórico favorável ventilou 
novos ares e possibilitou o desenvol-
vimento da posteriormente chamada 
revolução científica moderna. Dessa 
forma, o surgimento da ciência 
moderna está ligada ao nascimento 
do capitalismo e partilha com ele o 
desejo de dominar, explorar e ma-
nipular a natureza e os homens. Por 
isso a crítica ao capitalismo é parte 
integrante, indispensável, da crítica 
à ciência. 

Lacey (1998) sugere, in-
clusive, que a natureza essencial-
mente quantitativa compartilhada, 
de um lado pela forma mercadoria, 
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de outro, pela ciência moderna, é 
responsável por uma relação mu-
tuamente reforçadora entre o capi-
talismo e a ciência moderna. Tanto 
a ciência quanto o capitalismo 
possuem uma natureza essencial-
mente quantitativa. Para a ciência 
moderna só podemos realmente 
conhecer o que podemos quan-
tificar. No sistema capitalista, os 
bens, para serem mercantilizados, 
precisam ter seu valor quantificado. 
Assim, numa relação mutuamente 
reforçadora, o capitalismo favorece 
e tem seu avanço favorecido pela 
visão da realidade social inspirada 
na ciência moderna, com seu viés 
quantitativo.

Na atual fase neoliberal 
do capitalismo, na qual se acen-
tua sobremaneira a compulsão do 
sistema em transformar tudo em 
mercadoria, a própria ciência vem 
sendo mercantilizada, isto é, vem 
funcionando cada vez mais como 
uma mercadoria. Segundo Oliveira 
(2011) há três perguntas que qual-
quer sociedade deve responder para 
organizar suas atividades econômi-
cas, são elas: o que produzir?; como 
produzir?; e pra quem produzir?. No 
modo de produção capitalista, as 
três perguntas são respondidas pelo 
mercado, que dessa forma organiza 
a vida econômica e, indiretamente, 
toda a vida das sociedades em que 
predomina. A produção da ciência é 
o conhecimento científico, que vem 

sendo paulatinamente mercantiliza-
do nestes três aspectos. 

Que conhecimento produzir?

A pergunta o que produzir 
corresponde ao problema da aloca-
ção social de recursos. A ciência é 
mercantilizada nesta 1ª dimensão 
quando a decisão do que produzir é 
regulado pelo mercado. A produção 
da ciência é o conhecimento cientí-
fico e quando o mercado define que 
conhecimento será produzido, ou 
seja, que projetos de pesquisa serão 
levados a cabo, então a ciência sofre 
um processo de mercantilização, na 
medida em que o mercado está re-
gulando seu desenvolvimento e di-
tando os rumos de sua produção. 

Quando a pesquisa é dire-
cionada pelo mercado, esta perde 
sua autonomia para pesquisar os 
temas que a comunidade científica 
julga como necessários e interes-
santes. A principal estratégia que o 
mercado vem se utilizando para di-
tar os rumos do desenvolvimento da 
ciência é o incentivo à inovação. O 
inovacionismo postula que o princi-
pal objetivo da pesquisa científica é 
a obtenção de inovações.

Segundo Oliveira (2011) o 
inovacionismo aportou no Brasil por 
volta do ano 2000, porém desen-
volveu-se muito rapidamente. Uma 
descoberta, ou uma invenção é con-
siderada uma inovação quando esta 
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gera um novo produto, um novo 
processo, sistema ou dispositivo que 
podem ser comercializados. Para 
ser uma inovação, uma invenção 
ou uma nova idéia tem que possuir 
necessariamente uma aplicação co-
mercial, em outras palavras, precisa 
ser rentável, precisa ser capaz de 
contribuir com a maximização dos 
lucros da empresa que lança o novo 
produto ou adota um novo método 
de produção. Mas, o que determina 
o que é rentável é o mercado. As-
sim, se a obtenção de inovações se 
torna o objetivo primordial da pes-
quisa científica, é o mercado quem 
está ditando seus rumos. A ciência 
perde gradativamente autonomia 
na medida em que se mercantiliza 
nesta 1ª dimensão. 

Uma consequência deste 
incentivo à inovação é que a ciência 
tem sido valorizada cada vez mais 
pelo seu potencial de gerar aplica-
ções, o que faz com que a ciência 
pura – a que tem por finalidade 
única o conhecimento – e a ciência 
básica – aquela que é realizada sem 
que se tenha em vista nenhuma 
aplicação – tenha cada vez menos 
espaço e financiamento dentro do 
ideário neoliberal, por isso muitos 
autores tem usado a terminologia 
tecnociência. A tecnologização da 
ciência é vista como decorrência 
do processo de mercantilização 
da ciência e da tecnologia, que 
por sua vez constitui mais uma 

manifestação de uma característi-
ca fundamental do capitalismo, a 
compulsão a transformar tudo em 
mercadoria.  

Uma faceta bem importan-
te do processo do inovacionismo é 
a ideia de que este só pode se dar 
se houver uma integração entre a 
pesquisa acadêmica, realizada nas 
Universidades e institutos públicos 
de pesquisa, e o setor empresarial, 
como é o caso, por exemplo, da 
rentável indústria farmacêutica. En-
tre as várias maneiras de lidar com 
as questões de saúde – incluindo 
medidas preventivas decorrentes 
de estilo de vida – hábitos de ati-
vidade física, alimentação, manejo 
do stress, etc. – a mais rentável é a 
via medicamentosa, explorada pela 
indústria farmacêutica. A implica-
ção disso, no contexto do processo 
de mercantilização da ciência é o 
desfavorecimento das pesquisas na 
abordagem preventiva. Consideran-
do que uma área grande e importan-
te dentro da educação física é a que 
lida com as questões de qualidade 
de vida e saúde, presume-se que 
a mercantilização da ciência, es-
pecialmente no tocante a rentável 
indústria de medicamentos, tenha 
uma influência negativa no estímulo 
à produção de conhecimentos na 
área ligada a cuidados preventivos 
com a saúde, (assim como outras 
áreas, como a nutrição, a psicologia 
e a fisioterapia).



Ano XXIII, n° 36, junho/2011 257

Além disso, a mercantili-
zação da ciência no nível da deter-
minação do que será produzido, 
movido pelo incentivo à inovação, 
tem consequências nefastas para a 
área de humanidades, já que estas 
não geram inovação imediata. Na 
mercantilização da ciência, a uni-
versidade pública é cada vez mais 
pensada como empresa e submetida 
a duras avaliações custo-benefício. 
Se as ciências humanas não geram 
inovações, ou seja, não produzem 
nenhum produto rentável, nada que 
seja comercializável, na lógica do 
mercado, elas não servem pra nada. 
As ciências humanas, além de não 
serem lucrativas e, por isso, inú-
teis, também são incômodas para 
os governantes e tecnocratas, por 
exercerem e estimularem o espírito 
crítico. No entanto, sem as ciências 
humanas, que podem proporcionar 
uma compreensão mais ampla da 
própria ciência e tecnologia, os 
avanços tecnológicos e científicos 
correm o risco de desenvolverem-se 
às cegas, sem representarem o tão 
desejado progresso da humanida-
de. Sem as ciências humanas e a 
reflexão crítica que proporcionam a 
própria ideia de universidade perde 
muito de seu sentido original. Mas, 
o mercado não está nem um pouco 
interessado em críticas e reflexões 
filosóficas ou sociológicas sobre a 
ciência e a tecnologia, pois no mer-
cado não há mercado para críticas 
ao mercado. 

Como produzir o conhecimento?

No 2º nível de mercanti-
lização, a ciência é mercantilizada 
quando o mercado define como 
será produzido o conhecimento 
científico. Aqui a reforma neoliberal 
na universidade tem um papel im-
portante quando, através da introdu-
ção dos processos quantitativos de 
avaliação, modifica as condições de 
trabalho dos pesquisadores. O regi-
me de trabalho dos pesquisadores 
passa a ser administrado em moldes 
empresariais, o que afeta também a 
educação na sua porção de ensino 
superior, já que o professor do ensi-
no superior é o mesmo pesquisador, 
na carreira pesquisador-docente da 
Universidade.  

O empresariamento da 
produção do conhecimento cientí-
fico implica tratar o financiamento 
público da pesquisa científica como 
um investimento, que para valer a 
pena deve ter retorno. O Estado 
investe uma parte dos impostos re-
colhidos nas Universidades e quer 
um retorno financeiro sobre esse 
investimento, em outras palavras, 
quer ter certeza que está fazendo 
um bom negócio. Como é com-
plicado avaliar qual o retorno que 
esse investimento em pesquisa tem 
gerado, o governo adota alguns in-
dicadores, que seriam o número de 
artigos publicados, patentes obtidas, 
etc. Assim, o sistema de avaliação 
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neoliberal coloca em números essa 
prestação de contas, consolidando 
a relação mercantil entre o Estado 
e as universidades. 

Segundo Oliveira (2008) 
a reforma neoliberal da Universi-
dade pode ser interpretada como a 
imposição taylorismo na Academia. 
Um dos traços mais marcantes e 
mais conhecidos do taylorismo é a 
importância do papel atribuído às 
medições. No taylorismo, portan-
to, estão associadas, reforçando-
se mutuamente, as tendências 
quantificadoras do capitalismo e 
da ciência moderna. A avaliação é 
um dos principais meios de impor 
o produtivismo taylorista como 
norma nos processos de trabalho 
dos pesquisadores-docentes. 

O produtivismo, por sua 
vez, é manifestação de um aspecto 
essencial das relações mercantis, o 
princípio de maximização do ganho, 
de comprar pelo mínimo e vender 
pelo máximo. No caso, extrair o má-
ximo dos pesquisadores em termos 
quantitativos, em troca do mínimo 
salário viável dada a correlação de 
forças nas negociações salariais. 
A relação dos pesquisadores com 
a Universidade se reduz assim a 
uma relação mercantil, de compra e 
venda de força de trabalho, em que 
eles são submetidos a um processo 
de proletarização.

Uma das manifestações do 
produtivismo taylorista na universi-

dade é a competição compulsiva e 
o avanço do individualismo, bem 
no espírito neoliberal, através da 
imposição dos duros processos de 
avaliação que os pesquisadores 
têm de se submeter em busca de 
recursos. A distribuição de verbas 
para pesquisa se realiza de acordo 
com a classificação do currículo do 
pesquisador a partir de uma pontu-
ação detalhada de cada atividade 
considerada relevante, segundo os 
critérios dos órgãos de fomento.

De um modo geral todas 
as áreas da ciência tem sentido a du-
reza destes processos avaliatórios, 
porém, dentro do campo da edu-
cação física, que possui da mesma 
área pesquisadores que produzem 
na subárea das ciências naturais e 
na subárea das ciências humanas, a 
situação é ainda mais delicada, pois 
a produção é determinante para a 
manutenção do professor no pró-
prio Programa de pós-graduação.

Dentro deste contexto, a 
reforma universitária e o sistema 
de avaliação quantitativa incentiva 
a produção de pesquisas que se 
utilizam de estratégias descontex-
tualizadas de pesquisa, nas quais a 
crítica e a reflexão não têm espaço, 
pois não geram publicações em 
revistas que ´contam pontos´ no 
currículo. Assim produtivismo aca-
dêmico e reflexão crítica tornam-se 
inconciliáveis.
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Segundo Oliveira (2005) a 
imposição do produtivismo tayloris-
ta e a exacerbação do espírito com-
petitivo fazem com que os pesqui-
sadores concentrem todo seu tempo 
e energia na produção daquilo que 
conta pontos nas avaliações – um 
conjunto que não inclui as reflexões 
sobre o significado de seu próprio 
trabalho, que passa assim, como no 
caso dos proletários propriamente 
ditos, a ser trabalho alienado: 

Desta forma, a mercantilização 
atua como uma droga, que cria 
dependência ao debilitar ou 
neutralizar as funções cogniti-
vas e volitivas necessárias para 
que o drogado, primeiro reco-
nheça que está se prejudicando, 
e segundo, que tenha a força de 
vontade para colocar em práti-
ca uma decisão de suspender o 
consumo. Não deixando espa-
ço para a reflexão dos pesquisa-
dores sobre seu trabalho e, num 
outro plano, inibindo o debate 
público sobre o papel social da 
ciência, a mercantilização faz 
com que suas consequências 
nefastas não sejam reconheci-
das, dificultando o desenvolvi-
mento de movimentos de resis-
tência (OLIVEIRA, 2005, p.15).  

Assim, a mercantilização 
da ciência no 2º aspecto reduz ou 
elimina as reflexões sobre o signi-
ficado social da prática científica e 

estimula a produção de pesquisas 
a-críticas, onde a sociedade, quan-
do aparece, é entendida como 
cenário, como ambiente externo 
às pesquisas. 

Para quem produzir o conheci-
mento?

A ciência é mercantiliza-
da no 3º aspecto quando o mer-
cado determina pra quem serão 
produzidas as pesquisas, ou seja, 
quando seu produto é distribuído 
pela venda. Operações de compra 
e venda são relações mercantis, 
que pressupõem a propriedade. 
Do ponto de vista da propriedade, 
os bens intelectuais, sendo bens 
abstratos, têm certas peculiaridades 
em contraste com os bens materiais, 
as quais são responsáveis pelo fato 
de a instauração da propriedade 
de bens intelectuais requerer um 
dispositivo jurídico específico para 
que possam ser objeto de operações 
de compra e venda. Esse dispositivo 
consiste nos Direitos de Proprieda-
de Intelectual (DPI), que incluem 
principalmente as patentes e os 
direitos autorais. 

A característica da ciência 
de produzir bens intelectuais, que 
são por excelência bens não-rivais, 
onde uma pessoa pode usufruir de 
uma ideia sem diminuir a possibi-
lidade de outra usufruir da mesma 
ideia, impôs ao sistema capitalista a 
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necessidade de criar mecanismos de 
proteção à propriedade intelectual. 
As patentes e os direitos autorais são 
como cercas artificiais que tentam 
garantir a exclusividade das ideias. 
Há muitas denúncias e críticas sen-
do feitas sobre a forma como os DPI 
vêm sendo praticados e as injustiças 
decorrentes deles.

Mas, para as intenções 
deste artigo, interessa-nos apenas 
perceber que esse momento com-
pleta o ciclo da mercantilização 
da ciência, pois se supõe que o 
ponto de partida de uma pesquisa 
(a pergunta, o projeto) é respondida 
(a pesquisa) voltando-se ao ponto 
de partida (SANCHEZ GAMBOA, 
2007). Se os problemas que geraram 
as pesquisas foram os problemas do 
mercado capitalista, no incentivo 
à inovação, essas inovações tem 
que gerar produtos, que seriam as 
patentes, de propriedade de quem 
financiou a pesquisa.  

Conclusões

A repetição dos resultados 
antes já encontrados por Sanchez 
Gamboa, Silva e Chaves revela que 
o predomínio da abordagem empí-
rico-analítica não é algo pontual, 
isolado, localizado em um Progra-
ma ou em um momento específico. 
Em vista disso importa realizarmos 
uma reflexão sobre quais as condi-
ções estão presentes no momento 

para que estes dados continuem se 
perpetuando, em outras palavras, 
relacionar os resultados lógicos com 
as condições históricas. 

A ciência e o conhecimen-
to científico que produz estão sendo 
mercantilizados nos três níveis: 1º) 
o que produzir; 2º) como produzir; 
3º) pra quem produzir. A mercanti-
lização da ciência nestes três aspec-
tos vem sufocando cada vez mais a 
reflexão sobre as consequências da 
ciência para a sociedade. Assim, 
a tecnociência, apesar de todo o 
seu potencial para melhorar a vida 
humana trazendo mais conforto e 
facilidade, historicamente não vem 
contribuindo para superação dos 
problemas da humanidade, mas 
sim respondendo aos interesses do 
mercado capitalista. Cada vez mais 
a ciência vem sendo mercantiliza-
da, perdendo sua condição de bem 
público e sua autonomia para fazer 
parceria com a sociedade e com os 
movimentos sociais.  

O caráter de bem público 
do conhecimento científico é mi-
nado pelos aspectos do processo 
de mercantilização. O movimento 
de resistência a todo esse processo 
de mercantilização da ciência é 
necessariamente um movimento 
crítico e envolve a luta pela des-
mercantilização da ciência em seus 
três aspectos. No 1º aspecto: o que 
produzir, revela-se a importância 
das pesquisas em responderem a 
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agenda dos movimentos sociais e 
da sociedade e não das empresas 
e do mercado. O mundo da ne-
cessidade no qual se originam as 
pesquisas não deve ser o mundo da 
necessidade capitalista. O 2º aspec-
to: como produzir, envolve a luta 
pela destaylorização do trabalho 
acadêmico, por formas de avaliação 
qualitativas e melhores condições 
de trabalho. E no 3º aspecto: pra 
quem produzir, alterando-se o 
ponto de partida das pesquisas, ou 
seja, os problemas que dão origem 
às pesquisas, altera-se, também o 
ponto de chegada, onde a ciência 
passaria a beneficiar a sociedade e 
os movimentos sociais com o co-
nhecimento que produz.  

No entanto, a resistência 
ao acelerado processo em curso 
de mercantilização da ciência só é 
possível dentro de uma perspectiva 
crítica e dialética, dentro de uma 
perspectiva que entende a boa 
ciência como aquela capaz de con-
tribuir para o bem-estar dos seres 
humanos, especialmente os mais 
necessitados. As universidades têm 
um papel fundamental na reflexão 
sobre os problemas de cidadania 
local, na medida em que produzem 
conhecimento para o bem público. 
Num pensamento de médio e longo 
prazo a responsabilidade social da 
universidade só pode vir de uma 
maior autonomia para definir que 
tipo de ciência quer realizar. Mas, 

para o mercado não interessa nem 
o médio, nem o longo prazo e nem 
a crítica, e muito menos o bem pú-
blico. Neste sentido, a perspectiva 
crítica e dialética pode vir a ser uma 
força contra-hegemônica de atuação 
e resistência, pois hoje, mais impor-
tante talvez que a questão de saber 
se precisamos de mais ou de menos 
ciência é a de decidir de que tipo 
de ciência precisamos, voltada para 
quais problemas.

A única maneira de rever-
ter o processo de mercantilização 
que a ciência tem sofrido é através 
do engajamento crítico dos pes-
quisadores, mesmo com todas as 
dificuldades que são colocadas para 
existência da reflexão crítica e para 
o consequente exercício da respon-
sabilidade social do cientista. 

Como estratégia para con-
quistar os pesquisadores para que 
adotem uma postura crítica em 
relação à atividade que realizam, 
uma forma possível é que os pro-
gramas de pós-graduação em edu-
cação física abram mais espaço 
para a reflexão epistemológica na 
formação de seus pesquisadores. 
Há problemas comuns às duas su-
báreas e insatisfações que afligem 
os pesquisadores das duas subáreas, 
como, por exemplo, os rumos da 
ciência no país e no mundo. Para 
que a área de educação física se 
desenvolva mantendo sua identi-
dade é preciso o reconhecimento 
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de que uma subárea depende da 
outra e o reconhecimento que se os 
problemas concretos e prementes 
da realidade brasileira forem trata-
dos em conjunto por pesquisadores 
das duas subáreas, a educação 
física tem muito mais chances de 
responder às necessidades reais da 
sociedade brasileira. 

Mas, para tal, é preciso 
abrir mão do modelo norte-ameri-
cano, onde a cinesiologia tem do-
minado a área e realizado um papel 
semelhante ao da biomecânica no 
Brasil (MANOEL e CARVALHO, 
2011) e construir um caminho pró-
prio, crítico, comprometido com a 
transformação social. Se tomarmos 
como base o entendimento de que 
a ciência pode ser compreendida 
tanto como uma produção social 
específica, determinada pelas con-
dições institucionais e históricas 
da sociedade, quanto como um 
potencializador de transformações 
dessas mesmas condições, revela-se 
de fundamental importância estu-
dos que estimulem a auto-reflexão 
por parte dos cientistas, visando o 
progressivo aprimoramento dessas 
condições e o desenvolvimento de 
novos instrumentais teórico-meto-
dológicos que potencializam esse 
tipo de produção social. Se a ciência 
é reflexo do avanço neoliberal e seu 
apetite voraz por transformar tudo 
em mercadoria, dialeticamente a 
ciência também pode ser constru-

tora e transformadora desta mesma 
sociedade. 

	 A luta histórica que 
se trava no interior da educação 
física desde seu processo de cons-
tituição, essa posição delicada da 
educação física de estar na queda 
de braços entre as biológicas e as 
humanas, ganha contornos atuais 
quando analisamos a situação da 
ciência de uma maneira geral nos 
dias de hoje, que a cada dia se 
mercantiliza mais e impede o exer-
cício da reflexão e responsabilidade 
social dos pesquisadores. 

Portanto, sem uma pers-
pectiva crítica de ciência, que ques-
tione a forma como a prática cientí-
fica vem sendo realizada e estimule 
os pesquisadores a exercerem sua 
responsabilidade social não haverá 
como alterar o quadro que está 
posto, pois há uma total incompati-
bilidade, teórica e concreta, entre o 
princípio de responsabilidade social 
e as diretrizes da reforma neoliberal 
em curso na Universidade. 

Ressaltamos, por fim, que 
sem um espaço institucional na for-
mação do pesquisador do Programa 
de Pós-graduação em educação físi-
ca da Unicamp para reflexão sobre 
o papel da ciência, a perspectiva é 
de continuação da predominância 
da abordagem empírico-analítico e 
a diminuição gradativa da pesquisa 
na subárea das ciências humanas. E, 
sendo um pouco mais pessimista, a 
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perspectiva é de gradativa diminui-
ção da pesquisa em educação física 
de uma maneira geral, já que estas 
não geram patentes lucrativas. 

Para que o pesquisador 
exerça sua responsabilidade social 
é necessário que este tenha em sua 
formação um espaço de reflexão 
sobre o processo de produção do 
conhecimento, para tal a relação 
entre as técnicas, os métodos, as 
teorias, a epistemologia e os pres-
supostos precisa ser clara. Em uma 
expressão bachelariana, para que o 
pesquisador possa tomar consciên-
cia da filosofia implícita em sua prá-
tica científica, e interrogar-se sobre 
a validade e significado do conhe-
cimento que produz, é necessário 
um espaço maior de reflexão em 
sua formação, o que parece ainda 
não haver no Programa estudado. 
Por isso, uma mudança cultural 
epistemológica em direção a uma 
perspectiva mais crítica na forma 
como o conhecimento é tratado 
neste Programa, seria o primeiro 
grande passo para alterar os resul-
tados ora encontrados. A resposta 
possível para o que está posto, no 
momento, é a reflexão – o chamado 
à responsabilidade social do pes-
quisador – a consciência de que a 
ciência não é neutra e que esta não 
neutralidade começa na escolha do 
próprio problema de pesquisa e na 
forma de se aproximar dele. 
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Abstract

This article aims to present a summary of the results of a survey on the scientific program 
of the Graduate Faculty of Physical Education, UNICAMP from 1991 to 2008. The study 
took as a reference to epistemological analysis, considered as a meta-analysis, studies 
or second order, seeking understanding of the scientific research in a given field of 
knowledge - the first order - in science and to stimulate a process of self-reflection and 
self-critical about their results and about the processes and conditions of its production. 
The analysis was composed of two dimensions: the logic that articulates the elements 
of the production of knowledge required in each study and seeks to understand the 
historical, political and material conditions that determine the social production. Some 
theoretical and methodological issues emerged with the analysis of these results: a) the 
distinction between fact and value, or between knowledge and interest; b) differences 
and similarities between the natural ande the humanities in the scientific field of physical 
education; c) the manifestation of the new epistemologies; d) as a critical alternative 
option to change the situation, considering that more than amount of science research, 
is to decide what kind of science we need. The social responsibility of the researcher 
may come from the critical awareness that science is not neutral and that no neutrality 
start in the choosing the problems to research and how to approach it. 

Key-words: epistemological analysis – social responsibility of science - Research in 
physical education - Knowledge production.
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